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APRESENTAÇÃO 

O segundo volume da obra “Organizações Públicas, Privadas e da Sociedade Civil: Gestão, 

Inovação e Responsabilidade Social” traz cinco capítulos com reflexões que se inserem na dinamicidade 

com que a sociedade se modifica e, consequentemente, exige das organizações – sejam elas públicas, 

privadas ou da sociedade civil – o desenvolvimento de práticas e de ações que sejam condizentes com as 

demandas que surgem continuamente, inclusive potencializadas pelo contexto pandêmico. 

Neste sentido, o primeiro capítulo, “A Emergência da Proposta Brasileira de Renda Básica 

Universal ou Renda Mínima e seu Impacto Socioeconômico”, apresenta dados e reflexões acerca da 

implementação de uma proposta brasileira de renda básica universal, analisando, à luz de diferentes 

aspectos, o impacto dessa implementação sobre a sociedade e a economia. 

Na esteira da gestão em organizações públicas, o segundo capítulo, “Pregão Eletrônico do IFRN 

/ Campus Pau dos Ferros: Análise sob a Ótica da Gestão de Processos em Licitações Públicas”, analisa as 

fases do processo licitatório, com base na aquisição de materiais para a efetivação de um programa 

institucional.  

Com o título “Ordem Cronológica de Pagamentos no Setor Público à luz da Resolução nº 

032/2016, TCE-RN: o caso de Caraúbas/RN”, no terceiro capítulo os autores trazem reflexões acerca das 

alterações ocorridas no dia a dia da atuação não só dos servidores públicos, mas também dos prestadores 

de serviços e/ou fornecedores do município de Caraúbas/RN, assim como na relação entre eles, quando 

da publicação da resolução em questão.  

No quarto capítulo, “Educação Especial na Perspectiva Inclusiva no Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia de Roraima: Entre Normas e Desafios Práticos”, as autoras buscam 

analisar, por meio dos documentos institucionais, as ações e as proposições relacionadas à inclusão. 

Intitulado “Inovação Social e Cooperativismo: O Caso da Cooperativa de Empreendimentos 

Solidários em Boa Vista, Roraima”, no quinto capítulo os autores buscam identificar e descrever ações de 

inovação social em uma cooperativa do município de Boa Vista/RR, utilizando como base o quadro de 

dimensões que foi desenvolvido por Tardif e Harrisson (2005). 

Por meio dos cinco textos apresentados, e ratificando o objetivo do primeiro volume desta obra, 

convidamos você, não apenas para a leitura dos textos, mas também, sobretudo, para contribuir com os 

debates e às reflexões acerca das organizações, independentemente de serem públicas, privadas ou da 

sociedade civil, nos mais diferentes contextos. 

Hudson do Vale de Oliveira 
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INTRODUÇÃO 

As condições de igualdade de acesso à educação, é um tema que vem sendo discutido há muito 

tempo. Sabe-se que esse direito, garantido constitucionalmente, não é assegurado de forma igualitária a 

todos os cidadãos e na área da Educação Especial, considerando as especificidades dos estudantes dessa 

modalidade de educação escolar, o acesso a esse direito é ainda mais controverso. 

No Brasil, as discussões acerca da Educação Especial tornaram-se mais intensas a partir da década 

de 90, especialmente após o ano de 1994 com a Declaração de Salamanca, que trouxe um discurso em prol 

da educação para todos, cujos princípios foram incorporados na Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional de 1996 (LDB/96) (Pletsch et al., 2014). 

A partir da década de 2000, após essas orientações legais, efetuaram-se inúmeros desdobramentos 

dos documentos que normatizaram a Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva na Rede 

Federal de Educação Profissional e Tecnológica (Rede EPT), em especial a partir das ações do Programa 

de Educação, Tecnologia e Profissionalização das Pessoas com Necessidades Especiais (Programa TEC 

NEP), mais tarde renomeado como Ação TEC NEP, proposto em 2000 com objetivo de normatizar a 

Educação Especial. 

Nos Institutos Federais (IFs), a Educação Especial é abordada na perspectiva da Educação 

Inclusiva, trazendo o termo “Necessidades Específicas” para abordar tanto os estudantes desta 

 
1 Versão preliminar do artigo publicado nos Anais da V Jornada Ibero-Americana de Pesquisas em Políticas Educacionais e 
Experiências Interdisciplinares na Educação – Curitiba-PR, 2020. 
2 Licenciada em Ciências Biológicas (UFRR); Mestra em Educação pela Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ); 
Técnica em Assuntos Educacionais do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Roraima (IFRR) / Campus Boa 
Vista Zona Oeste (CBVZO).  
3 Pedagoga e Mestra em Educação pela Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ); Pedagoga do Instituto Federal 
de Educação, Ciência e Tecnologia do Maranhão (IFMA) / Campus São Luís – Maracanã; Professora orientadora na pós-
graduação Lato Sensu do curso: Educação Profissional e Tecnológica Inclusiva (IFTM, Campus Avançado Uberaba – Parque 
Tecnológico).  
* Autor de correspondência: aldaires.lima@ifrr.edu.br 
 

mailto:aldaires.lima@ifrr.edu.br
https://doi.org/10.46420/9786588319499cap4
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modalidade, como as demais especificidades na aprendizagem que os estudantes possam apresentar, sejam 

elas em razão de condições biológicas, psicológicas, econômicas ou sociais (Mendes, 2017; Silva, 2017). 

Diante desse panorama, o objetivo geral do artigo visa analisar as políticas da Educação Especial 

na perspectiva inclusiva no âmbito do IFRR, e, para isso, traçaram-se os seguintes objetivos específicos: 

Verificar quais têm sido os procedimentos e execuções acerca da educação inclusiva no IFRR; identificar 

os desafios acerca da implantação dos NAPNEs no IFRR; e apresentar as principais ações na perspectiva 

inclusiva desenvolvidas no âmbito do IFRR. 

Partindo dos documentos normativos da Educação Especial na perspectiva inclusiva na Rede 

Federal de Educação Profissional e Tecnológica, realizou-se a pesquisa documental, buscando analisar os 

desdobramentos destes no âmbito do IFRR. A pesquisa documental transcorreu a partir da análise dos 

Relatórios de Gestão, elaborados nos anos 2010 a 2018 (Ifrr, 2011; Ifrr, 2012; Ifrr, 2013; Ifrr, 2014a; Ifrr, 

2015; Ifrr, 2016; Ifrr, 2017; Ifrr, 2018; Ifrr, 2019b), dos Planos de Desenvolvimento Institucional de 2014-

2018 (Ifrr, 2014b) e de 2019-2023 (Ifrr, 2020) e do Regulamento do Núcleo de Atendimento às Pessoas 

com Necessidades Educacionais Específicas (NAPNE), aprovado em 2019, por meio da Resolução nº 429 

do Conselho Superior, de 6 de fevereiro de 2019 (Ifrr, 2019a). 

Desse modo, este estudo se propôs a analisar as ações e proposições de inclusão expressas nos 

documentos institucionais, considerando que discutir esses documentos que pautam-se nas políticas de 

inclusão e estabelecem as garantias e as orientações para o acesso, permanência e êxito de todos os 

estudantes no IFRR são questões relevantes, pois nelas inserem-se diversas condutas, procedimentos, 

desafios e execuções necessárias à aprendizagem e qualificação profissional, especialmente do público com 

maior vulnerabilidade social e econômica. 

 

A EDUCAÇÃO PROFISSIONAL INCLUSIVA A PARTIR DO PROGRAMA TEC NEP 

A inclusão de estudantes da Educação Especial no contexto educacional tem sido marcada de 

diversos desafios e lutas, no entanto, ao longo do processo histórico, também houve diversos avanços e 

conquistas, como o planejamento e a implementação de políticas públicas direcionadas à garantia dos 

direitos desse público, especialmente àquelas relacionadas à educação. 

A promulgação da Constituição Federal de 1988 trouxe a educação como direito de todos e dever 

do estado e da família, estabelecendo no artigo 208 a igualdade de condições de acesso e permanência na 

escola e a garantia do Atendimento Educacional Especializado (AEE), preferencialmente na rede regular 

de ensino, como um dever do Estado (Brasil, 1988). Marques (2014), discutindo acerca desse direito, 

destaca que somente a partir da década de 90 o movimento em direção à Educação Especial se estabeleceu 

e, nesse período, aponta como um grande marco a Conferência Mundial sobre Necessidades Educacionais 

Especiais, que aconteceu na Espanha, em 1994, produzindo um documento com importantes orientações, 
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conhecido como Declaração de Salamanca. Para Silva (2017) essas orientações constituem-se “como um 

dos documentos de maior expressão e referência sobre a temática”. 

No Brasil, ainda na década de 90, a Lei nº 9394/96, que estabelece as Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDB), trouxe a definição de Educação Especial como uma modalidade de educação 

escolar, devendo ser ofertada, preferencialmente, na rede regular de ensino, ratificando o artigo 208 da 

Constituição Federal. 

No âmbito da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, a Educação 

Especial passou a ser normatizada nos anos 2000 por meio do Programa TEC NEP. Ressalta-se que a 

necessidade de normatização da Educação Especial na educação profissional se deu antes mesmo da 

promulgação da Lei nº 11.892/2008, que instituiu a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e 

Tecnológica, pela qual criou os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, cujo objetivo era 

expandir o ensino profissional em todas as regiões do país (Brasil, 2008). 

As ações do Programa TEC NEP, renomeado posteriormente de Ação TEC NEP, foram divididas 

em 4 momentos. O Momento 1 (2000 a 2003) foi executado por meio de ações e eventos de mobilização 

e sensibilização de instituições de ensino; o Momento 2 (2003 a 2006) se deu a partir da consolidação dos 

Grupos Gestores (Central e Regionais) e da implantação dos NAPNEs no âmbito interno das Instituições 

Federais; o Momento 3 (2007 a 2009) ocorreu por meio da oferta de cursos para formação de recursos 

humanos (RH) e para o uso e desenvolvimento de tecnologia assistiva (Nascimento et al., 2013). Ainda, 

segundo os autores, a extinção da Coordenação de Ações Inclusivas, em junho de 2011, inviabilizou a 

implementação do Momento 4, que se daria por meio da instrumentalização dos NAPNEs, mediante a 

oferta de recursos multifuncionais e formação de RH, para melhorar a oferta do atendimento. 

O objetivo do Programa TEC NEP era desenvolver ações que possibilitassem o acesso, a inclusão, 

a permanência e a conclusão com êxito de estudantes com Necessidades Educacionais Específicas (NEE), 

nos cursos das diversas modalidades e níveis de ensino ofertados pela Rede Federal de Educação 

Profissional e Tecnológica, bem como àqueles cursos voltados para habilitação ou reabilitação desses 

sujeitos às atividades laborais, possibilitando a qualificação profissional e consequente emancipação 

econômica (Nunes, 2012). 

Atualmente, as políticas públicas de inclusão na Rede Federal de Educação Profissional e 

Tecnológica são organizadas por meio dos NAPNEs, implantados no âmbito interno dos IFs, a partir das 

orientações da Ação TEC NEP. No IFRR, o Regulamento do NAPNE foi aprovado somente em 2019, 

por meio da Resolução nº 429 do Conselho Superior, de 6 de fevereiro de 2019 (Ifrr, 2019a). Neste sentido, 

no tópico seguinte discutir-se-ão as repercussões, os resultados e os desafios da implementação dos 

documentos que regulamentam as políticas públicas de inclusão implementadas no IFRR. 
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APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 

O IFRR conta, atualmente, com uma Reitoria e uma estrutura multicampi composta por quatro 

campi e um campus avançado, sendo eles: Campus Amajari, Campus Boa Vista, Campus Boa Vista Zona Oeste, 

Campus Novo Paraíso e Campus Avançado Bonfim. 

Embora a Ação TEC NEP tenha sido proposta no ano de 2000, as primeiras ações inclusivas 

desenvolvidas pelo IFRR que se têm registros são apresentadas no Relatório de Gestão de 2010 e estão 

voltadas aos programas sociais destinados aos estudantes com necessidades específicas e idosos, à oferta 

de intérprete de Libras e à capacitação de docentes e servidores (Ifrr, 2011). Ainda com base no referido 

relatório, é possível perceber que a política de inclusão dentro do IFRR começou a ser inserida em 2004, 

antes mesmo da criação dos Institutos Federais, por meio da implantação do Núcleo de Atendimento às 

Pessoas com Necessidades Educacionais Específicas (NAPNE), denominado na época de Programa de 

Apoio e Inclusão Profissional às Pessoas com Necessidades Educacionais Específicas – NAPNE (Ifrr, 

2011). 

Em 2014, objetivando subsidiar a Assessoria de Políticas Inclusivas, criada em 2012 e inicialmente 

nomeada de Assessoria de Educação Inclusiva, nas políticas inclusivas para Pessoas com Necessidades 

Educacionais Específicas, o Conselho Superior aprovou o Regimento interno do Comitê de Políticas 

Inclusivas do IFRR, por meio da Resolução nº 182, de 26 de dezembro de 2014 (Ifrr, 2014c). 

Embora seja possível observar, após a criação da Assessoria de Políticas Inclusivas e do Comitê de 

Políticas Inclusivas, ações mais amplas no atendimento aos estudantes de todos os campi da instituição, 

não se vislumbrou, nos documentos analisados, nenhum dado ou orientação, que sinalizasse o 

estabelecimento de protocolos institucionais para o atendimento e acompanhamento de estudantes com 

NEE no âmbito do IFRR, desde o acesso aos cursos até o ingresso no mercado de trabalho. 

A respeito disso, Perinni (2017), analisando de modo geral as ações desenvolvidas pelos NAPNEs 

dos campi Itapina e Santa Teresa, do Instituto Federal do Espírito Santo, levanta a importância da 

institucionalidade das ações dos núcleos para que o trabalho seja bem desenvolvido. Aponta, ainda, com 

base nos registros dos coordenadores dos NAPNEs pesquisados, a necessidade de estabelecerem 

institucionalmente: 

[...] protocolos a serem seguidos quando se tratar de identificação, modos de atendimento e 
acompanhamento de estudantes com NEE, bem como de divulgação do trabalho realizado pelo 
NAPNE e seus objetivos e da formação da equipe e da comunidade escolar como um todo. Isso 
porque, como já mencionado, o processo de inclusão precisa ser institucional (Perinni, 2017). 

Sobre a existência e implantação desses núcleos nos Institutos Federais, Mendes (2017), ao 

investigar treze IFs de vários estados, identificou que nas instituições existiam várias formas de 

funcionamento dos NAPNEs, sendo muitos deles vinculados à Pró-Reitoria de Ensino, à Pró-Reitoria de 
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Extensão ou a nenhuma Pró-Reitoria. Os NAPNEs do IFRR são vinculados à Direção de 

Ensino/Departamento de Ensino dos campi (Ifrr, 2019a). 

No que se refere às atribuições das equipes multidisciplinares dos NAPNEs, descritas no 

regulamento do núcleo aprovado por meio da Resolução nº 429 do Conselho Superior, de 6 de fevereiro 

de 2019, no âmbito do IFRR, destacam-se no artigo 8º: 

[...] IV. Fomentar a capacitação e a formação continuada para a Comunidade em geral; 
[...] VIII. Identificar e acolher o público específico da Educação Especial em cada Campus; 
[...] XIII. Orientar os profissionais do IFRR, com suporte pedagógico, em ações específicas ao 
público específico da Educação Especial; 
[...] XVI. Acompanhar os processos seletivos de ingresso de estudantes aos Campi a fim de assistir 
à população com deficiência desde a efetivação das inscrições nos processos seletivos [...] (Ifrr, 
2019a). 

Essas atribuições apontam a necessidade de formação contínua das equipes multidisciplinares dos 

NAPNEs, visto que é de sua responsabilidade a capacitação e formação continuada em educação inclusiva 

para a comunidade acadêmica. Dessa forma, assim como salienta Silva (2017), acredita-se que a 

permanente demanda de formação continuada dos servidores-membros dos NAPNEs seja uma ação 

necessária para viabilizar o desenvolvimento das ações das equipes de forma planejada e contínua. 

Dado o contexto analisado, nos documentos pesquisados, dentre os principais desafios em relação 

à implantação dos NAPNEs nos campi do IFRR, destaca-se a falta de profissionais efetivos para compor 

a equipe do núcleo como, por exemplo, o Intérprete de Libras, o revisor e o transcritor de texto em Braile, 

o profissional de apoio, o professor de Atendimento Educacional Especializado (AEE), embora estejam 

previstos na composição da equipe multidisciplinar dos NAPNEs, conforme artigo 6º § 1° do regulamento 

do núcleo: 

A equipe multidisciplinar será composta, preferencialmente, por pedagogo, assistente social, 
psicólogo, médico, enfermeiro, profissional com formação em Educação Especial, ledores, 
intérpretes e outros servidores do IFRR que contribuam dentro de suas áreas de atuação 
específica, sendo facultadas a atuação de estagiários, a representação estudante e a representação 
dos pais (Ifrr, 2019a). 

No que se referem aos serviços que seriam desenvolvidos por estes profissionais, Mendes (2017) 

identificou que vários Institutos Federais optaram por contratação temporária de alguns profissionais para 

atuar na modalidade de educação especial, o que denota, segunda a autora, que o tratamento dado a essa 

questão é encarado, quase sempre, como algo provisório. 

Outro desafio enfrentado pelo IFRR em relação à implantação dos NAPNEs, apresentado nos 

relatórios de gestão, é a definição de um espaço físico para o núcleo, visto que em alguns campi esse espaço 

é inexistente ou sequer foi implantado, como se pôde observar em uma das metas do PDI (2019-2023), 

na perspectiva da educação inclusiva, “implantação de mais um NAPNE até 2021 e até 2023 manter e dar 

funcionalidade aos núcleos nos cinco campi” (o IFRR conta, atualmente, com 4 NAPNEs) (Ifrr, 2020). 
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No IFRR, observa-se que a falta de infraestrutura e as adequações arquitetônicas são obstáculos 

que ainda precisam ser superados para a promoção da inclusão em seus campi; neste sentido, o IFRR, no 

seu PDI (2019-2023), reconhece que “a maior parte das edificações não atendem a todas as exigências de 

acessibilidade previstas pelas normas técnicas” (Ifrr, 2020) e pretende, após o levantamento da estrutura 

física, adequar todas as unidades de modo a atender satisfatoriamente às normas vigentes (Ifrr, 2020).  

Ao longo da leitura dos relatórios de gestão, foi possível identificar fatores positivos e fatores 

negativos ao processo de inclusão. Também foi possível perceber que há algumas proposições apontadas 

para reparar alguns desses déficits, porém, acredita-se que essas orientações não sairão do papel enquanto 

os campi, especialmente os grupos gestores, não considerarem que a inclusão escolar é uma 

responsabilidade de todos e não somente de um núcleo. 

 

CONCLUSÃO 

No que se refere às ações executadas pelos NAPNEs do IFRR, observa-se que os campi continuam 

o movimento formativo de capacitação da equipe do núcleo, da comunidade acadêmica interna e externa, 

de contratação de profissionais especializados, a exemplo dos Intérpretes de Libras, e de acompanhamento 

aos estudantes com necessidades educacionais específicas. Esses aspectos, além dos já citados, 

demonstram que o IFRR vem caminhando, positivamente, no processo de inclusão dos estudantes com 

necessidades educacionais específicas. 

Contudo, apesar de demonstrar avanços em relação a ações inclusivas, o IFRR ainda apresenta 

algumas dificuldades que precisam ser superadas, tais como a inexistência de protocolos institucionais para 

o atendimento educacional especializado, a falta de profissionais especializados com cargo efetivo para 

compor a equipe de multiprofissionais dos NAPNEs, a falta de disponibilidade orçamentária para 

aquisição de tecnologias assistivas e a falta de adequações arquitetônicas que dificultam a acessibilidade 

das pessoas que apresentam algum tipo de mobilidade reduzida. 

Neste contexto, para que realmente se estabeleçam ações de garantia de subsídios necessários ao 

processo de inclusão educacional e, especialmente, de atendimento educacional especializado (AEE), 

torna-se necessário criar uma política inclusiva com ações mais planejadas a nível institucional, que 

articulem Ensino, Pesquisa e Extensão, para que o trabalho desenvolvido nos NAPNEs ocorra de forma 

contínua e de acordo com as reais necessidades dos estudantes da Educação Especial. 

Cabe ainda destacar que uma das necessidades mais proeminentes é o AEE, que tem sido realizado 

de forma irregular e equivocado, uma vez que não há um docente especializado com cargo efetivo para 

desempenhar essa atividade. Ainda nessa perspectiva, os NAPNEs precisam ter um espaço físico 

adequado, além de mais material pedagógico adaptado, visibilidade e sistematização do trabalho, equipe 

capacitada e apoio institucional, principalmente no que se refere a recursos financeiros e humano. 
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Por fim, as considerações e análises aqui apresentadas têm como objetivo suscitar o debate em 

relação à política de inclusão dentro do IFRR e instigar reflexões e novos estudos acerca das necessidades 

de superação de todas as barreiras, sejam elas atitudinais, educacionais ou arquitetônicas, para que de fato 

a inclusão dos sujeitos, sobretudo aqueles historicamente excluídos, seja possível por meio da equiparação 

de oportunidades no processo ensino aprendizagem, e, consequentemente, sua qualificação profissional, 

que poderá lhes oportunizar o acesso ao mercado de trabalho e à cidadania plena. 
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